
Exortadas ao espírito 
empreendedor concorrencial, 
eficiente e lucrativo próprio ao 
modelo de gerenciamento 
empresarial, escola e universi-
dade tendem a abdicar da 
formação solidária e democrá-
tica que caracteriza a busca 
coletiva pelo comum.

A segunda perspectiva, 
que se imbrica com a primeira, 
oferecendo-lhe a base ético-
-normativa, consiste no diálogo 
crítico com a tradição filosófi-
co-pedagógica passada e 
presente, buscando reter dela 
alguns aspectos que possibili-
tam colocar a educação em um 
novo horizonte, que vai além 
do espírito empreendedor 
individualista atual. Nesse 
sentido, a noção de educação 
formadora procura reter traços 
dos grandes projetos educacio-
nais ocidentais construídos ao 
longo do tempo e que apontam 
para a ideia de educação 
ampla, capaz de considerar o 
ser humano (sujeito ou pessoa) 
em todas as suas dimensões e 
capacidades. 

Esta coletânea nasce de um 
trabalho de cooperação investi-
gativa nacional e internacional 
que possui seu ponto temático 
de encontro na noção de educa-
ção formadora. O trabalho de 
cooperação investigativa torna-
-se necessário devido ao contex-
to atual, cada vez mais competi-
tivo, individualista e excludente. 
Por isso, construir pontes amis-
tosas e solidárias no âmbito 
acadêmico torna-se um desafio 
ético-formativo indispensável.

A noção de educação forma-
dora carrega consigo uma dupla 
perspectiva, sobre a qual, de 
certo modo, os ensaios reunidos 
nesta coletânea procuram refle-
tir, cada um à sua maneira. A 
primeira perspectiva consiste no 
diagnóstico crítico de época, 
apontando para o risco crescente 
de despolitização e desumaniza-
ção que a própria educação 
formal assume, ao se manter 
reduzida à economicização e 
à financeirização neoliberal 
contemporâneas. 

Esta coletânea trata da educação formadora. A pergunta 

que pode surgir imediatamente é: a educação já não é, ela 

mesma, formação? Inconformados, os leitores podem con-

tinuar se questionando adiante: qual é o sentido de se 

tomar a educação como formação? O que os autores 

pretendem assegurar com a ideia de educação formadora? 

Se nem sempre e, talvez, nem na maioria das vezes a edu-

cação é formação, como retomar tal nexo? Essas e outras 

questões são tratadas pela presente coletânea.
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Primeira parte:  
Bases conceituais da 

formação



Filosofia da educação 
democrática: uma tentativa1

Jürgen Oelkers

Pergunta

Desde A República (Πολιτεία) de Platão, muito pou-

cas filosofias que lidam com a educação têm sido demo-

cráticas. A maioria delas se refere à família e ao Estado, 

também à república e às suas virtudes, além de adultos e 

crianças, mas não à democracia. Isso é facilmente expli-

cado: a democracia como forma de Estado em um sentido 

moderno só existe a partir da fundação dos Estados Uni-

dos, e a educação sempre precisou se referir às instâncias 

superiores.

Assim, a filosofia da educação (Erziehungsphiloso-

phie) foi concebida com base em ideias gerais como o bem, 

a natureza do ser humano, o direito de governar, o curso 

da história ou a onipotência da fé. Portanto, ela não par-

tia da forma autodeterminada de viver juntos em uma 

democracia. Mas, qual é a filosofia adequada à educação?

A famosa definição de democracia de John Dewey 

(1985a, p. 93) em 1916 era: “A democracia é mais do que 

uma forma de governo; é primeiramente um modo de vida 

associado, de experiência conjunta comunicada”. Assim, a 

1	 Título	original:	“Demokratische Erziehungsphilosophie:	Ein	Versuch”.	O	
ensaio	foi	escrito	pelo	autor	especificamente	para	esta	coletânea,	a	convi-
te	dos	organizadores.	Tradução	de	Odair	Neitzel	e	Claudio	A.	Dalbosco.
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democracia não é apenas uma forma de governo, sendo também mais do 

que os procedimentos formais de eleições e votação. Ela é uma experiên-

cia compartilhada que deve ser continuamente equilibrada e ajustada. 

Essa definição se baseia em um argumento histórico: a expansão do 

espaço social, a densificação dos assentamentos e a crescente mobili-

dade da população têm consequências diretas para a convivência social, 

que deve se reorganizar constantemente, porque sempre surgem novos 

problemas que só podem ser resolvidos pacificamente em conjunto. As 

soluções não podem ser decretadas como no Estado feudal, mas devem 

ser coordenadas socialmente e, para serem eficazes, requerem inteli-

gência (Dewey, 1985a). 

Teorias idealistas ou românticas da educação sempre têm um 

último ponto de referência e, portanto, uma garantia máxima de seus 

objetivos, seja o “sujeito” intocável ou as “ideias” que não podem ser 

corrigidas. Ambos são entendidos como duradouros ao longo do tempo 

e, portanto, são sempre solicitados como orientação.

Segundo Dewey (1985a, p. 93), essas teorias negligenciam os 

dois critérios decisivos para a democracia moderna, “o âmbito de preo-

cupações compartilhadas e a liberação de uma maior diversidade de 

capacidades pessoais”. Grupos sociais diferentes possuem não apenas 

interesses diversos, mas também comuns, que precisam ser negocia-

dos publicamente, para tornarem-se transparentes a todos.

Ao mesmo tempo, uma diversidade de capacidades pessoais é 

liberada, que deve ser utilizada para esse fim. Os indivíduos não es-

tão mais simplesmente ligados aos seus grupos sociais e a suas tribos, 

mas sua aprendizagem transcende os limites da origem social, porque 

o conhecimento não é apenas livremente acessível, mas também di-

nâmico. A transmissão de conhecimento não é deixada apenas para 

a comunicação das elites. Pois, excedendo as expectativas canônicas, 

deve ter consequências para a formação (Bildung), na medida em que 

esta cumpre uma missão pública.
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A democracia pressupõe uma comunicação livre e desimpedida, 

a ausência de qualquer forma de censura e a possibilidade de parti-

cipar da vida dos outros. Para isso, Dewey (1985a, p. 93, grifo nosso) 

identifica dois conceitos, a participação política dos cidadãos e a cons-

tante adaptação das instituições sociais, de modo que:  

Uma sociedade que garante a participação de todos os seus membros, em 
igualdade de condições, em seus bens e que garante o ajuste flexível de 
suas instituições através da interação das diferentes formas de vida as-
sociada é, até certo ponto, democrática. Tal sociedade deve ter um tipo de 
educação que desperte nos indivíduos um interesse pessoal nas relações 
e no controle sociais, e hábitos mentais que garantam mudanças sociais 
sem introduzir desordem. 

Segundo a compreensão de Dewey, é impossível projetar uma 

única ou a “verdadeira” educação para todos, se a “educação” – na es-

teira de Pestalozzi e Fröbel – se referir à internalização e à estrita 

conformidade com certos valores e se os grupos da sociedade tiverem 

que ser atendidos. Tais grupos só podem aprender a se comunicar e a 

se entender uns com os outros.

A suposição oposta refere-se à homogeneidade política, consti-

tuindo o núcleo fundamental de teorias desenvolvidas em paralelo a 

Dewey e à sua teoria da forma democrática de vida. Essas teorias es-

tão atualmente em alta (De Benoist, 2021), com foco especial no par-

lamentarismo e na esfera pública política. O objetivo é manter o prin-

cípio do controle discursivo do governo e, assim, salvaguardar uma 

forma essencial de liberdade.

Homogeneidade política

Government by discussion foi atacado em 1923, durante a Repú-

blica de Weimar, pelo jurista alemão Carl Schmitt, sendo associado a 

uma crítica fundamental ao parlamentarismo. A justificativa se baseia 

em uma manobra antiliberal: a democracia não tem nada a ver, se-

gundo Schmitt (2017), com parlamentarismo no entendimento anglo-

-saxônico, ou seja, com os princípios de discurso público livre, debates 
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no parlamento, votação regulamentada e eleições representativas, que 

pressupõem cidadãos livres.

Carl Schmitt (2017, p. 10) parte do pressuposto de que “o desen-

volvimento da moderna democracia de massa tornou a discussão pública 

argumentativa uma formalidade vazia”. A ideia liberal de government 

by discussion é polemicamente chamada de “mofada”. Pergunta-se, não 

apenas retoricamente: “Quem ainda acredita nesse tipo de publicidade? 

E no parlamento, como a grande ‘tribuna’?” (Schmitt, 2017, p. 12).

Com isso, a concepção liberal de esfera pública (Öffentlichkeit) é 

atacada e apresentada como obsoleta. De outro modo, a democracia é 

defendida, desde que ela e o próprio liberalismo sejam separados, isto 

é, a liberdade de expressão e o poder político não se baseiam no discur-

so e nem por ele são justificados. Isso é historicamente condicionado. A 

democracia no sentido antigo é o governo do povo (δῆμος), que pode se 

reunir para consultas e, portanto, precisa de liberdade de expressão, 

embora restrita aos que são cidadãos. Sendo assim, não foi pretendido 

em sua origem um princípio universal.

Schmitt tem em mente um “corpo do povo” (Volkskörper) fechado 

em si mesmo, que foi estabelecido pelo direito medieval, mas sem a mes-

ma consequência extraída pelo próprio Schmitt. Segundo suas palavras:

Qualquer democracia real baseia-se no fato de que não apenas o igual é 
tratado como igual, mas, com consequência inevitável, o desigual não é 
tratado como igual. Portanto, a democracia requer, necessariamente, em 
primeiro lugar, homogeneidade e, em segundo lugar - se necessário - a 
exclusão ou destruição do heterogêneo (2017, p. 13-14).

Explicando: a força política de uma democracia se manifesta no 

fato de que “ela sabe eliminar ou afastar o estranho e o desigual que 

ameaçam a homogeneidade” (Schmitt, 2017, p. 14). É necessária uma 

“substância” de igualdade, que pode ser encontrada em certas quali-

dades físicas e morais. O domínio do povo tem como pressuposição a 

homogeneidade do povo. Porém, etnias diversas e misturadas entre si 

são a regra de um povo que forma o Estado e habita grandes territó-

rios. Ou seja, o povo não pode mais ser constituído de acordo com os 
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padrões da antiga Polis e, por isso, também não pode ser julgado de 

acordo com o “corpo” político hierárquico descrito por Johannes von 

Salisbury em seu tratado Policraticus de 1157.2

A metáfora do corpo humano deveria representar as relações de 

poder em uma república, tendo o príncipe como cabeça – e não uma 

unidade étnica que nunca existiu na história da colonização europeia. 

Quem deseja mudar isso precisa retornar às teorias do “corpo do povo”, 

desenvolvidas no século XIX, e recorrer a meios de homogeneização 

compulsória.

O que começou como uma indicação médica e foi pensado prin-

cipalmente em termos de política e de higiene3 terminou por ser in-

terpretado de forma social-darwinista por Robert Malthus, Herbert 

Spencer e, também, por Emile Gautier. Na sequência, foi compreendi-

do de forma nacionalista e, por fim, aplicado politicamente, como nos 

movimentos eugênicos internacionais ou nos projetos de assentamen-

to na política nazista de “espaço vital”.

Essas estratégias de comunicação manipuladoras e os pretextos 

pedagógicos usados para encobrir o que realmente está acontecendo 

são empregados desde o século XX. A linguagem utilizada é a da edu-

cação normativa, que segue grandes objetivos, serve às pessoas e não 

pode fazer nada de errado. Nesse contexto, a crítica é excluída ou con-

cebida como completamente inadequada. 

Precisamente, isso também é praticado pelo governo da Repú-

blica Popular da China, na esfera pública, em relação à minoria mu-

çulmana Uigur, que vive na província do noroeste de Xinjiang. Após 

grandes projetos de assentamento de chineses Han, tal população 

constitui agora somente cerca de metade da população de 22 milhões. 

Foram criados “centros de reabilitação” separados para a homogenei-

2	 As	fontes	são	as	Instituições	de	Trajano,	um	texto	pseudoplutarquiano,	citado,	pela	primei-
ra	vez,	por	John	of	Salisbury	(1990,	p.	66-67).

3	 O	termo	“corpo	do	povo”	foi	cunhado	decisivamente	na	medicina,	em	que	também	se	falava	
muito	cedo	de	“doenças	do	corpo	do	povo”,	como	Zillner	(1850,	p.	67-83).	O	médico	Franz	
Valentin	Zillner	(1816-1896)	trabalhou	como	psiquiatra,	patologista	e	etnógrafo	em	Salzburg.
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zação dos resistentes Uighurs (Castets, 2019). Apenas um denuncian-

te deu a conhecer ao público ocidental esses fatos que são encobertos 

na esfera pública chinesa, também pelos operadores dos acampamen-

tos, como se se tratasse, realmente, de uma educação superior em uma 

estrutura pedagógica bem-intencionada.4

Além dos campos, a vigilância por vídeo está sendo expandida e 

as liberdades elementares estão sendo reduzidas (Castets, 2019). Os 

Uighurs são considerados terroristas e “reeducá-los” afeta não só os 

adultos, mas também as crianças. De acordo com a mídia estatal, pais 

e crianças são encorajados a “aprender” e acreditar que eles estão cres-

cendo felizes e sob os cuidados sábios do partido e do governo. Se os 

pais atraem atenção negativa, eles são separados de seus filhos. Dizem 

às crianças, nos orfanatos, que seus pais são “extremistas” que falha-

ram em ensinar-lhes “bons hábitos de vida” e, em vez disso, tenta-

ram ensinar-lhes ideias subversivas sobre a sociedade Han. Se os pais 

estiverem envolvidos em sua “educação profissional” nos campos de 

assentamento, o Estado os substituirá. “Se o Estado puder ‘educar’ as 

crianças Uighur desta forma, a longo prazo os ‘campos de reeducação’ 

podem não ser necessários” (Raza, 2019).

Esta é a estratégia pedagógica de longo prazo de homogeneiza-

ção por parte de uma “República do povo”, que é formalmente uma 

democracia e que compreende exatamente o que Schmitt havia reco-

mendado, ou seja, uma regra popular com um “corpo” homogêneo e 

sem discussão liberal. A estratégia de governo consiste em “formar a 

vontade do povo e criar uma homogeneidade” (Schmitt, 2017, p. 22).

O governo Kuomintang na China já havia decretado uma “dita-

dura educacional” legal em 4 de outubro de 1928, que se destinava a 

ser um período de educação política do povo após a tomada do poder 

pelos militares (Domes, 1969, p. 316). Mesmo aqui, “o povo” era um 

alvo homogêneo, mas somente o Partido Comunista era capaz e estava 

disposto a realizá-lo.

4	 Disponível	em:	https://www.bbc.com/news/blogs-china-blog-48700786.

https://www.bbc.com/news/blogs-china-blog-48700786
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A crise do Estado moderno, segundo Schmitt (2017, p. 22), ba-

seia-se no fato de que “uma democracia de massas e da humanidade 

não é capaz de realizar qualquer forma de Estado, nem mesmo um 

Estado democrático”. Bolchevismo e fascismo, contudo, são, como toda 

a ditadura, formas de Estado, “necessariamente antiliberais, mas não 

necessariamente antidemocráticas” (Schmitt, 2017, p. 22).

O argumento é dirigido contra a ideia liberal de que “cada cida-

dão” lança seu voto e depois é calculada uma maioria. Mas, a vontade 

do povo também pode ser expressa por uma minoria e até mesmo por 

um indivíduo que estaria perdido tanto na maioria quanto na minoria. 

Como “líder” («Führer»), com pressuposto carisma, este não seria o caso.

Quando Schmitt (2017, p. 37-38) traz a “educação popular” para 

o jogo, não é no sentido da formação do cidadão para a comunidade 

democrática, que entende como julgar os negócios públicos. Conforme 

o autor, “educação popular” implica a presunção de que o educador 

identifica sua vontade com a do povo, mesmo que temporária tanto 

quanto consequente, fato este que abre o caminho que conduz direta-

mente à ditadura. 

O fator decisivo para Schmitt (2017, p. 23) é a “oposição insupe-

rável, em sua profundidade, à consciência humana individual liberal 

e à homogeneidade democrática”. A vontade do povo não é garantida 

pela representação (Schmitt, 2017, p. 42) e o argumento se resume à 

volonté générale (vontade geral) de Rousseau, ou seja, a “afirmação de 

uma identidade de direito e vontade popular” (Schmitt, 2017, p. 35). 

Na leitura de Schmitt (2017, p. 20), a volonté générale não pre-

tende ser a base de um contrato, mas representar a homogeneidade 

na qual o Estado se baseia. Um contrato pode ser dissolvido, mas a 

volonté générale é inviolável. No fundo, está o “argumento jacobino”, 

ou seja, a identificação de uma minoria com o povo e, portanto, o di-

reito de resistir empregando, inclusive, até o terror (Schmitt, 2017,  

p. 40). Porém, a volonté générale é apenas a ficção da vontade do povo, 

que qualquer um pode reivindicar para si mesmo. A vontade popular 
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– como a providência – não pode se articular, de modo que permanece 

notoriamente em aberto saber quem se refere a ela com razão e quem 

não o faz. A asserção, em outras palavras, nunca tem uma razão e não 

conhece nenhuma prova prática.

Rousseau (1964, p. 371) havia negligenciado a arbitrariedade da 

referência porque imaginava que a vontade geral seria um poder supe-

rior que se vincularia a si mesmo. A volonté générale está sempre certa, 

portanto, nunca está errada, sendo ela sempre útil para a república, 

porque expressa o “intérêt commun” (interesse comum). Aqueles que 

a seguem podem conduzir todas as discussões ao bem, que é negado à 

mera maioria. 

A questão é como a democracia pode ser justificada sem esta fic-

ção e por que Carl Schmitt se agarra a ela. Para que a democracia 

seja homogênea, então, a teoria precisa de uma ficção, mas, para que 

a democracia não seja apenas um procedimento e pressuponha hete-

rogeneidade, sua localização social e as condições de seu sucesso pre-

cisam ser determinadas. A vontade do povo pode ser determinada em 

eleições ou votações, pressupondo, portanto, maiorias e minorias.

O que o “povo” é ou deveria ser, para Schmitt, permanece em 

aberto, assim como o que significa “homogeneidade”, se não pode ser 

meramente “substância” ou o terreno do indivisível, no sentido de Lei-

bniz. Todavia, deve ficar claro que o Estado exclui a heterogeneidade 

do corpo do povo, ou seja, não pode se referir a formas democráticas de 

vida. A educação teria então apenas um único destinatário, a preser-

vação do corpo do povo.

Formas de vida da democracia

Nenhuma democracia precisa de consagrações superiores ou fa-

ses não liberais de transição, que não encontram mais fim, uma vez 

que tenham começado. A democracia pode se fortalecer, desde que per-

maneça corrigível e mantenha a fé nela mesma. A sociedade se baseia 
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em promessas como liberdade e prosperidade, mas pode prestar con-

tas publicamente delas, o que nenhuma ditadura ousará fazer, porque 

não deve procurar as falhas em si mesma.

Na teoria política clássica, sempre foi advertido sobre a demo-

cracia, porque ela é instável e exigente demais para os cidadãos que 

não conseguem lidar moderadamente com liberdade e igualdade. Mon-

tesquieu (1950, p. 149), por exemplo, considerou o princípio da demo-

cracia corruptível, se o espírito de igualdade for esquecido ou levado 

ao extremo, ou seja, se todos querem ser literalmente iguais, então 

ninguém pode ser governado.

Para evitar isso, é preciso mais virtude do que monarquia, pois o 

governo acontece de outra forma entre o povo e, mesmo entre as crian-

ças, pode ocorrer uma “libertinagem”, que não respeita mais nenhum 

tipo de ordem (Montesquieu, 1950, p. 149). Segundo Montesquieu 

(1950, p. 151), a democracia tem, portanto, dois excessos a evitar: “o 

espírito de desigualdade, que a leva à aristocracia ou ao governo de 

um; e o espírito de extrema igualdade, que a leva ao despotismo de um, 

como o despotismo de um só acaba na conquista”. 

A diferença entre uma democracia que segue regras e uma ou-

tra que não as segue é que, no primeiro caso, apenas como cidadão se 

é igual, enquanto que, no segundo, sequer se supõe que possa haver 

igualdade em toda parte, “como magistrado, como senador, como juiz, 

como pai, como mãe ou como mestre” (Montesquieu, 1950, p. 152). A 

igualdade radical é incompatível com a sociedade e, portanto, com a 

diferenciação social.

Virtude e liberdade não toleram extremos, que podem surgir ra-

pidamente em uma democracia, porque ela não conhece medida natu-

ral, pois virtude e liberdade dependem de seu uso, ou seja, de serem 

praticadas. Montesquieu (1950, p. 152-153) adverte que: “O lugar na-

tural da virtude é junto à liberdade, pois ela não corresponde à liber-

dade extrema, que se iguala à servidão”. 
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Mais de cem anos depois, no final do Contrato Social, Rousseau 

considerou o que poderia parecer uma sociedade regida por contrato, 

mas que ainda não possui coesão. À pergunta fundamental da sociolo-

gia, de como a coesão social é possível, apesar de todas as contradições, 

o deísta Rousseau responde com uma estratégia consequente de reor-

denamento. Ao invés de igrejas, deveria haver uma religião civil que 

funcionasse praticamente como a fé, mas que não conhecesse trans-

cendência. O Deus de Rousseau (1964, p. 336-342) se mostra na cria-

ção, que não inclui a sociedade. Nesse caso, porém, não são as religiões 

cristãs que podem assegurar a coesão, mas somente a fé na sociedade. 

Para o pensador, a civilidade é sentida como um dever, mas não como 

uma livre troca discursiva no âmbito da esfera pública e, por isso, não 

tem nada a ver com democracia.

Emile Durkheim (2006) seguiu essa tradição, concebendo a edu-

cação moral como substituta da perda das comunidades de fé cristã e 

suas forças vinculantes. Isso diz pouco sobre o preço desses laços, mas 

reconhece a lacuna que a educação moral preenche. Ela precisa preocu-

par-se com a fé em um “ideal comunitário”. Não foi sem razão que Rous-

seau não colocou a educação moral no lugar da religião civil, não apenas 

porque a natureza deve orientar a educação das crianças, mas também 

porque a virtude é individual e não pode então proporcionar coesão. 

Logo, o reordenamento de Durkheim também tem limites estrei-

tos. Nenhuma moral secular pode substituir uma doutrina da salva-

ção ou da graça, possuindo assim uma autoridade incondicional, que 

também não pode ser transferida para a sociedade. O sentido moral é 

usado em algum momento nas ditaduras, podendo ser mantido então 

só artificialmente; tal sentido também pode se voltar contra os gover-

nantes, muitas vezes porque eles não resistem à questão da corrupção.

Pode-se resistir a isso, mas uma revolta não garante a coesão em 

longo prazo e tem consequências diferentes para os combatentes de 

todos os lados. Mesmo as regras da moral e, também, da educação não 

garantem uma coesão da sociedade sem conflitos, porque a moral pode 
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ser reivindicada por cada lado, especialmente no sentido de um gesto 

de superioridade. Portanto, uma república de virtude nunca surgirá 

do terror ou nele terminará.

Mas que opções restam então para a teoria da vida em comum, 

numa sociedade moderna que pressupõe a democracia e não pode pres-

cindir da educação? Aqui, vale a pena dar uma olhada nos anos for-

mativos da teoria democrática norte-americana, que não começa com 

o pragmatismo em Chicago e não pode ser reduzida ao colonialismo 

interno dos primeiros movimentos de direitos civis (Masur, 2022). 

Walt Whitman cunhou o conceito de democracia como modo de 

vida, que Alexis de Tocqueville (1840, p. 98-119) também tinha em 

mente, quando perguntou como o individualismo e a vida em comum 

poderiam ser compatíveis em uma democracia, sem promover apenas 

o interesse próprio (egoísmo). A resposta foi: instituições livres que 

poderiam se organizar localmente. Elas deveriam ser capazes de man-

ter o interesse próprio sob controle e, ao mesmo tempo, utilizá-lo em 

benefício próprio. 

A obra Democratic Vistas, de Whitman (2013), originalmente pu-

blicada em 1871, foi muito mais longe. A nova estrutura da democracia 

não pode ser preenchida apenas por meios políticos, como o sufrágio 

e a legislação, mas requer vitalidade tangível ou o consentimento dos 

corações (Whitman, 2013, p. 9) e, portanto, suas próprias formas de 

vida. A confiança só se constrói com a experiência democrática.

Se a democracia não deve ser nenhuma caverna, então deve 

comportar-se criativamente, de tal forma que possa proporcionar vida 

de acordo com ela, e torná-la pública. Ainda conforme Whitman (2013,  

p. 5): 

A democracia nunca pode se pôr a prova além do civil, até que funde e 
faça crescer luxuosamente suas próprias formas de artes, poemas, escolas, 
teologia, deslocando tudo o que existe ou que foi produzido em qualquer 
lugar no passado, sob influências opostas.
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A história escolar americana do século XIX seria uma evidência 

para essa tese, assim como a arte moderna, a arquitetura e a teologia 

liberal. A escola se libertou da catequese e se desenvolveu além do en-

sino fundamental com o ensino especializado (Carter, 2018), mas per-

maneceu vinculada à perspectiva democrática e ao estabelecimento de 

metas comprometidas com ela.

Os modos de vida democráticos não estão vinculados às frontei-

ras das nações e devem cumprir os critérios gerais de John Dewey, ou 

seja, participação e livre intercâmbio, como já mencionado. A educação 

pública é outro indicador da ancoragem no mundo da vida de uma de-

mocracia viva, porque tal educação beneficia a todos e não prescreve 

sua própria aplicação.

Teorias que lidam apenas com a forma de governo e seus proce-

dimentos são insuficientes e, muitas vezes, subestimam o papel dos 

cidadãos e a formação de opiniões no mundo real. Isso se aplica, por 

exemplo, a Niklas Luhmann (1987), para quem a democracia simples-

mente se funde ao “código” binário entre governo e oposição, sendo ex-

clusivamente parlamentar e partidária, orientando-se assim só para 

processos decisórios.

Somente então a “participação concreta de todos” pode ser des-

crita como utopia e, pior ainda, como uma “ideia mal orientada”, que 

só pode ser frustrada pelos processos reais de tomada de decisão polí-

tica. Aqueles que entendem a democracia desta forma, como partici-

pação dos cidadãos, devem chegar à conclusão de “que ela é incompa-

tível com a racionalidade” ou devem postular a compatibilidade “como 

razão na mente dos envolvidos”, o que é mais fácil, mas não menos 

desesperançoso (Luhmann, 1971, p. 39).

A democracia significa, de outro modo, para Luhmann (1971,  

p. 40), 

[...] preservação da complexidade apesar do trabalho contínuo de tomada 
de decisões, preservação da mais ampla faixa de seleção possível para 
decisões sempre novas e diferentes. É aqui que a democracia tem sua 
racionalidade e sua humanidade: sua razão. 
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Isso se justifica pelo fato de que as negações podem ser negadas 

novamente, ou seja, não se interrompem. No entanto, as decisões polí-

ticas não são guiadas como se a “complexidade” imaginária fosse pre-

servada. Elas são tomadas em um campo de poder, são baseadas em 

considerações de risco, estão sob escrutínio público e uma nova termi-

nologia não muda isso. As decisões não são simplesmente “reduções”, 

mas soluções cujos problemas podem retornar. Ainda assim, isso não é 

simplesmente – como a complexidade – “demais” para ser controlado, 

mas teria que ser tratado de novo e de forma diferente no mesmo lugar.

É claro que as decisões políticas nunca envolvem a “todos”, mas 

isso não torna participação e observação supérfluas. As discussões 

públicas podem ser simplificações, mas, mais importante, são livres, 

e nenhuma questão pode ser excluída, por exemplo, porque é muito 

importante ou consequente (ou muito complexa), para ser tratada em 

uma esfera pública, em que as opiniões políticas são formadas.

Esta tem sido uma mensagem central da liberdade de expressão 

liberal desde sua criação (The Right [...], 1829, p. 23). O argumento 

aparentemente bem-intencionado de defesa contra exigências exces-

sivas, ainda presentes na carga de complexidade de Luhmann, não 

conta com a visão inteligente dos problemas dos leigos, nem com os 

ganhos de aprendizado que devem a si mesmos à crítica mobilizada. 

A questão mais importante é como a indispensável formação cultural 

(Bildungskultur) pode ser mantida no futuro digital.

Os julgamentos políticos não têm necessariamente nada a ver 

com a doutrina aristotélica de μεσότης (média entre extremos), segundo 

a qual é importante chegar ao meio-termo. Politicamente, os extremos 

podem sempre ser escolhidos, se parecerem tentadores ou servirem ao 

próprio interesse. Os cidadãos são livres para escolherem suas solu-

ções e opções, mesmo que o motivo para votar seja a raiva ou a escolha 

contrarie seus próprios interesses.

No sentido do cientista político americano Sheldon Wolin (2016, 

p. 111), “democracia” refere-se à experiência política dos cidadãos livres 
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que não têm ninguém acima deles em todas as decisões que tomam e 

também podem se rebelar se necessário. A democracia também é, para 

ele, “um modo de ser” e não simplesmente uma forma de governo. Como 

tal, ela pressupõe o debate público, mas é também fugidia, ou seja, pro-

pensa a fortes dissonâncias e, portanto, ao seu próprio enfraquecimento.

Entretanto, as expectativas geralmente se referem a soluções 

que parecem razoáveis e que também podem ser corrigidas à luz de 

experiências subsequentes. É precisamente por essa razão que se pode 

recusar os candidatos ou mudar a própria opinião, mas isso só pode ser 

formado mediante o pano de fundo de uma esfera pública comunica-

tiva. Por conseguinte, tudo depende de como tal esfera é constituída, 

quem ela leva em consideração e quem detém o poder.

“Esfera pública” também é sempre uma regulamentação linguís-

tica, com a qual o inadmissível é distinguido do admissível. Cidadãos 

que falam e dão voz às suas opiniões usam sua língua e reagem a des-

vios semânticos ou violações de fronteiras. Politicamente, trata-se de 

propor como resolver problemas sem poder invocar uma moralidade 

superior. No final, os extremos nunca são soluções que resistem às 

exigências democráticas.

O conceito de solução de problemas

O princípio de também relacionar questões éticas às soluções 

inteligentes de problemas remonta a ideias desenvolvidas por John 

Dewey junto com James Hayden Tufts, em seu livro conjunto Ethics 

(1908). A principal questão discutida aqui é como um critério para a 

moralidade na democracia pode ser concebido. A proposta é relacionar 

o desenvolvimento moral com o crescimento e a inteligência, tanto his-

tórica como psicologicamente.

A “moral” é entendida como um processo que não se baseia em 

um princípio particular ou um conjunto de princípios fixos, mas pro-

duz soluções melhores ou piores para problemas morais, com os quais 
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estão associadas consequências mais fortes ou mais fracas. A moral 

não é, portanto, uma instância que possa ser invocada independente-

mente da experiência (Dewey; Tufts, 1908). 

James Tufts (1917) apontou, no seu livro Our democracy: its ori-

gins and its tasks (Sobre democracia: suas origens e tarefas), que a 

adaptação inteligente tem a ver com liberdade e educação, o que tam-

bém deve significar liberdade do medo. A educação democrática não 

impõe apenas noções de igualdade, por exemplo, no campo da coedu-

cação, e a educação democrática não pode ser apreendida apenas pelo 

postulado da igualdade de oportunidades. Ao invés disso:

Em um sentido ainda maior, a educação é necessária para a liberdade; só 
recentemente é que isto se tornou realidade. Com o rápido crescimento 
da ciência natural e da invenção, tornou-se evidente que a liberdade das 
doenças, a liberdade da pobreza, a liberdade dos medos de muitos tipos 
depende da educação (Tufts, 1917, p. 178).

O imperativo da democracia deve ser, portanto, aplicado em um 

sentido muito abrangente: liberdade de doenças, liberdade da pobreza 

e liberdade do medo, em muitos aspectos, só podem existir se for pro-

porcionada uma educação pública abrangente.

Não se pode confiar apenas na demanda privada, e esta, diz 

Tufts (1917, p. 102), é uma visão relativamente nova: “Só recentemen-

te começamos a ver que pela educação pública e pelo cuidado público 

da saúde muito pode ser feito para dar aos homens uma oportunidade 

de serem livres”. O ideal é o “autogoverno” dentro da estrutura es-

tatal e, para assegurar isso, a educação é indispensável (Tufts, 1917,  

p. 221-229).

Esta filosofia deve envolver a sociedade e não se deter apenas em 

textos ou nomes e orientações. A “crítica” não é consequência da “teoria 

crítica” e uma solução não é óbvia só porque se refere a autoridades como 

Foucault ou Adorno. O critério é como a crítica é consequente prática5, ou 

seja, se ela é percebida socialmente e pode estimular a busca de soluções.

5	 A	fórmula	remonta	a	Jürgen	Habermas	(1971,	p.	29),	mas	pode	ser	usada	independente-
mente	de	seu	conceito	de	“ciência	da	emancipação”.
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A filosofia como crítica não se caracteriza pela aderência, pelo 

menos quando se quer se envolver com a educação. Então se tem um 

campo de prática diante dos olhos e, assim, situações problemáticas 

que realmente não podem ser reconhecidas com bolhas teóricas, por-

que o perigo da autoafirmação é muito grande. Só se vê o que já sabia.

Ao pragmatismo pertence a figura de pensamento da “adapta-

ção” (adjustament), que geralmente é traduzida para o alemão como 

Anpassung, não possuindo boa reputação entres nós (na Alemanha). A 

sociologia pós-darwiniana tem sido profundamente influenciada por 

tal noção, juntamente com a questão de como a “inteligência” pode ser 

definida socialmente, ou seja, não mais equiparada à clássica “enge-

nhosidade” e, portanto, ao talento natural dos humanos. Nessas con-

dições, a “adaptação” seria a busca de soluções inteligentes para pro-

blemas em situações de mudança e levando em conta a relação entre 

organismo e ambiente.

A vida em comum na democracia precisa ser orientada funda-

mentalmente pelo aprendizado social e pela busca de soluções coope-

rativas para problemas que não podem ser eliminados ou regulados 

tecnologicamente pelas autoridades. A busca de soluções requer deli-

beração e o hábito de participação e, portanto, de controles discursivos 

por parte dos cidadãos. Eles aprendem a lidar com problemas que não 

podem ser suprimidos e que eventualmente se tornam urgentes, ape-

sar de todas as tentativas de contorná-los.

John Dewey (1917, p. 20-21) escreveu, na antologia Inteligência 

criativa: “O único poder que um organismo possui para controlar seu 

próprio futuro depende de como suas respostas afetam as mudanças 

que ocorrem dentro de sua estrutura de aprendizagem”. O conteúdo 

da passagem refere-se ao significado do termo “inteligência reflexiva”, 

que é outra palavra para a solução de problemas6.

Hoje, o termo “solução de problemas” é muitas vezes entendi-

do como uma tentativa amigável que pode ser repetida até que um 

6	 Em	sentido	crítico,	ver	Bhattacharyya	(2007).
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bom resultado seja alcançado. Contra essa variante inofensiva, Dewey 

(1917, p. 22) enfatiza precisamente os riscos: toda reação a um evento 

é uma tentativa que contém riscos. O que nós construímos pode acabar 

sendo melhor ou pior do que o previsto. Mas a intervenção em uma 

cadeia de eventos seria cega e a escolha aleatória se ela – a interven-

ção – não pudesse se basear em suposições sobre o que é provável que 

aconteça mais tarde. A inteligência se prova nisso.7

Dewey (1917, p. 59) também chama esta “construção inventiva” 

uma projeção genuína do que está por vir ou a ideia de uma solução 

para um problema. A solução deve se provar na aplicação ou através 

da antecipação das consequências. Soluções como equilíbrios sociais 

podem experimentar seu próprio tipo de transitoriedade. Aqueles que 

falam de “construtos” também devem contar com o seu colapso.

Em psicologia, o “aprendizado” só se tornou uma categoria fun-

damental quando prevaleceu o método experimental e a fisiologia se 

tornou a ciência básica (Oelkers, 2021). Nesse âmbito, a relação entre 

estímulo e reação foi cunhada e utilizada então pelos primeiros beha-

vioristas para uma teoria geral do aprendizado, sem que este se refe-

risse mais longamente ao pensamento.

Estudos experimentais sobre o comportamento e a inteligência 

de animais foram decisivos8. Anteriormente, a palavra inglesa “lear-

ning” era limitada aos estudos acadêmicos, e “learned man” era uma 

pessoa educada humanisticamente (Kivistö, 2014). É uma nova per-

cepção que o “aprender” sempre acontece e que a educação não pode 

ser compreendida a partir de seu final, porque o processo precisa ser 

levado em conta.

No início do século XX, além dos experimentos com animais, fo-

ram projetados estudos quantitativos com grande número de casos, 

7	 Cf.:	“Na	medida	em	que	possa	ler	os	resultados	futuros	em	viagens	presentes,	sua	escolha	
responsiva,	sua	parcialidade	a	esta	condição	ou	que	se	tornar	inteligente”	(Dewey,	1917,	
p.	22).

8	 A	dissertação	de	Edward	Thorndike,	 intitulada	Inteligência Animal,	 foi	publicada	como	
monografia	suplementar	na	revista	Psychological Review	em	1898	e	obteve	efeitos	revolu-
cionários.	Em	1903,	Thorndike	publicou	a	primeira	versão	de	sua	Psicologia Educacional.
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inicialmente conduzidos por Edward Lee, que lecionava na Teachers 

College, Universidade de Columbia. Seus estudos pareciam confirmar 

que todo o aprendizado era devido a ligações entre estímulos e respos-

tas (Thorndike, 1913, p. 171-173). 

Apesar de todo o crédito pela pesquisa pioneira de Thorndike so-

bre o aprendizado do reforço, John Dewey rejeitou a redução do apren-

dizado ao comportamento. Os comportamentalistas assumem que a 

introspecção é impossível. É verdade que, em nenhuma situação – ex-

perimental ou não –, o eu interno de um sujeito é acessível de qualquer 

forma, mas disso não se pode deduzir que o pensamento não ocorre, 

que o aprendizado pode ser distinguido do pensamento e, então, que 

teria a ver apenas com o comportamento.

Há um argumento pedagógico interessante para isso, pois, se a 

redução fosse verdadeira, então não se poderia falar em instrução. A 

razão disso é que a aprendizagem não estaria relacionada a problemas 

que são desconhecidos ou estranhos ao aprendiz (educando) e que ele 

não pode evitar. Contudo, tais problemas, quando resolvidos, trazem 

consigo o enriquecimento de conhecimentos e habilidades já existen-

tes. Mas, é aqui precisamente que a didática moderna começa.

Os estímulos podem ocorrer repetidamente e estar associados 

com as mesmas reações. O ensino, de outro modo, começa com novas 

tarefas e problemas, aos quais não se “reage”, mas que – com a possi-

bilidade de reserva – se permite iniciar por si mesmo. Nesse sentido, 

ao proporcionar problemas, o ensino abre possibilidades para o cres-

cimento futuro e, portanto, para expansão ou correção da experiência.

As convicções estão ligadas à experiência. O que John Dewey 

(1985b, p. 237) chama de “crença” ou “descrença”, na primeira edição 

de How We Think, pode ser sempre desafiado por novas dificuldades, 

sem ter nada mais disponível do que hábitos. Consequentemente, a 

experiência pode ser concebida como uma reconstrução constante, mas 

somente na condição de que existam hábitos estáveis e que a vida não 

seja simplesmente equiparada a uma constante solução de problemas.
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A sedimentação da aprendizagem nos hábitos tem sido parte do 

conhecimento pedagógico desde Plutarco, embora não ligada a uma 

psicologia do pensamento, mas a uma representação da mobilidade da 

experiência, na medida em que ela é refletida. A “experiência”, ao con-

trário de Plutarco ou John Locke, não leva à aquisição de hábitos fixos, 

mas a soluções sujeitas a outras experiências que podem desafiar os 

próprios hábitos, mas não todos de uma só vez. A inteligência precisa 

de problemas e não de hábitos.

Isso tem consequências para a teoria da educação, que não pode 

ser entendida como “equipamento” e nem mesmo como a própria vida, 

embora faça parte dela. A vida é aprendizado, mas o aprendizado não 

pode ser armazenado em resultados permanentes, que possam ser 

lembrados de forma confiável ou aplicados posteriormente. Erros são 

observados quando percebidos como dificuldades ou problemas.

Numa variante otimista, todos os problemas são resolvidos, mas 

nem todos ao mesmo tempo e por todas as pessoas. Há, também, de 

pronto, na educação, problemas insolúveis, ou pelo menos problemas 

que parecem insolúveis, confundindo assim as expectativas e deixando 

a reflexão filosófica e educacional afundar-se em seus próprios limites.

Como, por exemplo, você resolve os problemas das sociedades 

que estão se desmoronando, em que a oferta de educação entrou em 

colapso e não está sendo restaurada? Ou, como você lida com as crian-

ças-soldados africanas, cuja educação tinha apenas um propósito, a 

saber, treiná-las para matar? Ou, ainda, o que você faz com os funda-

mentalistas que doutrinam seus filhos e chamam isso de “educação”? 

Portanto, é preciso ter cuidado para não pensar que todos os proble-

mas que surgem na educação são legítimos e podem ser resolvidos.

Em resumo: falar em filosofia da educação não significa sobre-

carregar a reflexão com dogmas baseados na fé ou recuar para autores 

ilustres. A referência a outros filósofos só pode ser pensada como enco-

rajamento ou rejeição, ou seja, como um argumento que desencadeia 

seus próprios problemas, sem proporcionar uma falsa sensação de se-
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gurança. Na filosofia da educação, aqueles que simplesmente concor-

dam com as autoridades devem saber o que estão fazendo. Neste caso, 

apenas se adota a solução, evitando encontrar seu próprio problema.

Tópicos e tarefas

Uma filosofia democrática da educação tem a tarefa de lidar com 

questões públicas que estão associadas a seus temas centrais de for-

mação (Bildung) e educação (Erziehung). Essas questões e seus res-

pectivos campos de associação são “notoriamente controversos” (Gallie, 

1956; Kekes, 1977). A filosofia da educação deve, portanto, tomar uma 

posição pública, pesar lados diferentes e afirmar ou enfraquecer certos 

argumentos em relação a outros. Nesse sentido, o filósofo da educação 

seria uma figura pública sem associar a ela o status tradicional do in-

telectual moralista que considera sua própria filosofia como superior, 

querendo meramente a exaltar.

Uma tarefa filosófico-formativa genuína refere-se à crítica e ao 

esclarecimento de categorias pedagógicas centrais e decisivas do dis-

curso público, como, por exemplo, “igualdade de oportunidades” ou 

“justiça educativa”. Se você colocar conceitos como esses sob a condição 

de compreensão e fingir que eles são incompreensíveis, então, tem-

-se imediatamente um campo para a problematização filosófico-edu-

cacional. Isso vale também no sentido de que a filosofia da educação 

se refere a alguns problemas de “clarificação de conceitos”, como, por 

exemplo, a imprecisões linguísticas, que são inevitáveis (Black, 1949). 

Entretanto, a filosofia da educação tem seus próprios riscos, es-

pecialmente no que diz respeito aos mundos da vida (Lebenswelten). 

Tais riscos se tornam particularmente evidentes quando a reflexão fi-

losófica questiona a natureza autoevidente dos conceitos cotidianos. 

Um termo é “claro” apenas em seu uso ingênuo e cotidiano; “claro” sig-

nifica, então, simplesmente, estar livre de cepticismo, sendo, portanto, 

autoevidente. Essa certeza cotidiana é rompida quando são feitas per-
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guntas filosóficas sobre o que o termo “significa”, parecendo abrir-se à 

interpretação.

O problema associado com isso é duplo. Por um lado, o esclareci-

mento filosófico de um termo não leva a uma mudança na forma como 

ele é usado na vida cotidiana. Desde a antiguidade, tentativas têm 

sido feitas para definir “educação” mais precisamente em termos filo-

sóficos ou para associar com isso uma teoria elaborada. Mas, tal teoria 

nunca leva, e esta é a segunda parte do problema, a uma clarificação 

conclusiva do significado. Os termos da linguagem cotidiana perma-

necem ambíguos e a filosofia só pode, em última análise, provar isso; 

caso contrário, não haveria novos desafios para os filósofos posteriores.

No sentido do jovem Jürgen Habermas (1970): a linguagem coti-

diana é a última metalinguagem e, por isso, a reflexão não pode voltar 

para trás dela (desta metalinguagem), pelo menos não se quiser falar 

ou conversar com ela. De outra parte, quando se quer ir além disso, 

trata-se tão somente de silenciar no sentido da teoria de Wittgenstein 

sobre os jogos linguísticos (Oelkers, 1986).

Nesse contexto, emerge a questão sobre o que deve ser feito com 

as teses e os conceitos da filosofia da educação. Também se pode colo-

car a questão se a filosofia da educação é mais do que uma constante 

disputa entre especialistas que aprenderam a questionar os conceitos 

simples que são tomados como autoevidentes na vida cotidiana. A “cla-

reza” só é possível em vista do próprio filosofar de qualquer maneira.

Contudo, obtêm-se vantagens intelectuais quando as certezas 

são abaladas. Isso é especialmente verdadeiro com relação aos con-

ceitos populares de pesquisa empírica educacional (Lagemann, 2000; 

Phillips, 2009). Isso pressupõe o trabalho teórico da própria pesquisa 

educacional e a forma como seus conceitos são percebidos, tanto nas 

profissões educacionais quanto no público em geral.

A filosofia da educação deixa claro, em outras palavras, que tipo 

de filosofia se esconde por detrás dos conceitos. Isso também se aplica, 

por exemplo, à chamada “orientação de saída”, que foi adotada a partir 
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de certas filosofias econômicas, sem que ficasse claro o que seria de-

sencadeado com isso nos campos profissionais da pedagogia. Por trás 

de cada empiria, existe sempre uma filosofia, que geralmente não é 

elaborada e, muitas vezes, representa apenas a intuição da pesquisa. 

A empiria também é uma normalização, apenas que esta premissa não 

é visível ou desaparece por trás do desenho da pesquisa.

Uma das tarefas da filosofia da educação é criticar os próprios 

conceitos. Em sua época, Israel Scheffler (1960) examinou apenas a 

lógica das metáforas ou definições na educação, mas não o conteúdo 

histórico da linguagem pedagógica (Oelkers, 1997). As metáforas na 

educação não são marcadas como tais, mas são simplesmente utili-

zadas com fortes implicações da realidade. A análise filosófica pode 

apontar isso e combiná-lo com uma crítica ao dogmatismo pedagógico, 

muitas vezes associado com isso.

Tal problema se aplica, por exemplo, às expressões idiomáticas 

de “centralidade infantil” ou da “natureza da criança”, que Charles 

Hardie já havia atacado e que ainda hoje têm uma influência duradou-

ra no discurso público da educação. Mas, quando se diz que “a criança 

está no centro”, apenas se movimentou uma metáfora, além de rica em 

tradição, que remonta à geometria teológica do século XVII. O termo 

central “educação” também é uma metáfora, embora não seja perce-

bido dessa forma, mas, sim, equiparado ingenuamente a um processo 

controlável (Guski, 2007).

A tarefa, portanto, é dissolver fixações linguísticas e certezas, ga-

nhando espaço para melhores conceitos que possam ser comunicados 

com mais perspectiva de compreensão. Isso também se deixa entender, 

enquanto “consequência do ponto de vista prático”, como tentativa de 

mudar o uso da linguagem na medida em que se fala.

Hoje em dia, refere-se à “centralidade infantil” para obter a apro-

vação pública com sua autoridade. Dificilmente parece possível pensar 

a educação de outra forma que não seja “do ponto de vista da criança”, 

sendo precisamente isso o que deveria desafiar a filosofia da educação. 
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Ela é essencialmente antiautoritária e não pode nem mesmo parar em 

sua própria linguagem.

Portanto, a filosofia da educação já encontra justificação quan-

do se mostra sensível às imposições linguísticas e às impossibilidades 

práticas da educação. Isso significa distanciar-se das teorias clássicas 

dos-dois-mundos, que têm definido a pedagogia desde Platão. O Emilio 

de Rousseau teve efeito tão duradouro porque colocou a sociedade exis-

tente sob reserva e procurou possibilidades de educação radicalmente 

diferentes. No entanto, isso só é possível se se assumir um segundo 

mundo ao lado do existente, no qual tudo pode ser feito melhor. Não é 

coincidência que o mundo de Rousseau seja o da natureza.

A filosofia da educação deveria se preocupar, ainda, com que ou-

tras questões? O filósofo americano Nicholas Burbules (2000) identi-

ficou três temas centrais que devem ser abordados na filosofia acadê-

mica da educação de hoje ou que há muito tempo são objeto de debates 

maiores, a saber, “identidade”, “diferença” e “poder”. Todos os três 

temas provêm da filosofia geral. O primeiro foi desenvolvido princi-

palmente no idealismo alemão e reaparece hoje em dia na filosofia do 

reconhecimento; o segundo está associado agora, principalmente, com 

a filosofia de Jacques Derrida; e o terceiro é amplamente percebido 

através do trabalho de Michel Foucault.

Todos esses temas tratados intensamente por filósofos da edu-

cação ainda são considerados difíceis e, por essa razão, desafiadores, 

mas todos têm, de alguma forma, uma conotação positiva ou devem 

ganhar aspectos positivos através da crítica, eliminando, com isso, 

seus aspectos negativos. A identidade deve ser alcançada, a diferen-

ça determina hoje, muitas vezes, toda a visão filosófica e o poder, por 

sua vez, é visto mediante o pano de fundo da democratização. Os 

temas que têm conotações exclusivamente negativas geralmente não 

são mencionados na filosofia da educação ou são considerados como 

fatos a serem evitados.
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Temas tratados incluem a ilusão e o engano com inspiração em 

Friedrich Nietzsche, o silêncio com referência a Schopenhauer e Wit-

tgenstein, ou mentiras, enganos e desvios, que Kant colocou sob um 

feitiço moral e que, entretanto, ocorrem em toda a educação. O mesmo 

se aplica à agressão e ao ódio, que Sigmund Freud, por exemplo, apre-

sentou como inevitável em sua teoria pulsional, sem que fique claro o 

que significa esta inevitabilidade na educação.

Tais temas podem ser encontrados na filosofia, mas quase nunca 

na filosofia da educação, que direta ou indiretamente se refere aos 

campos da práxis que são definidos moralmente e nos quais a reflexão 

não é simplesmente livre. O campo pedagógico estabelece os limites 

que não podem ser arbitrariamente ultrapassados, para que uma teo-

ria ganhe aceitação pública. Os filósofos podem refletir sobre o valor 

instável, mas ainda assim existente, da mentira (Wiles, 1988); o que os 

educadores aparentemente não podem fazer, embora seu campo esteja 

cheio dela (Chiapparini, 2011).

Mas, engano, insinceridade e ódio são realidades na educação e se-

riam, portanto, tema de reflexão filosófica. As ilusões sobre a educação 

são comuns na prática e não podem ser evitadas simplesmente porque 

só são reconhecidas depois. O silêncio, por exemplo, em casos de abuso 

sexual, também ocorre constantemente na realidade da educação, sem 

ter sido tratado de forma sustentada na filosofia da educação. Por que 

particularmente os pedagogos silenciam quando ouvem falar de abuso?

No entanto, não há apenas temas negativa e positivamente ocu-

pados, mas também teoremas pedagógicos que determinam irreconhe-

civelmente os desejos na educação. A “perfectibilidade” de Rousseau, 

por exemplo, é inimaginavelmente próxima dos pais de hoje. Mas, por 

que queremos filhos perfeitos? Essa seria uma questão empírica e filo-

sófica que talvez diga mais sobre educação do que qualquer tentativa 

de determinar a “identidade”. Tal esforço repousa sempre, na peda-

gogia, em um objetivo de aprendizado, tornando-se depois imune ao 

ceticismo filosófico.
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Em conclusão: se a democracia deve ser entendida como um 

modo de vida, segundo John Dewey, então muda com isso também a 

educação, cujo sentido o Estado não pode simplesmente prescrever. Ao 

contrário das sociedades totalitárias, a educação pública organizada e 

financiada pelo Estado não está ligada a um direito de disposição do 

Estado sobre os cidadãos.

Portanto, no que se refere à educação, o Estado precisa se rela-

cionar com a sociedade, engajando-se com ela. De um lado, o Estado se 

torna dependente da qualidade da opinião pública. O povo democrá-

tico, de outro, também deve compreender a arte de dizer não (Kunst 

des Neinsagens), ou seja, ser capaz de enfrentar a ação governamental 

com ceticismo e ser tão imune quanto possível a qualquer sugestão ofi-

cial. Quem se apoia no bem comum pressupõe precisamente a crítica 

ao fazer isso. Os interesses dos cidadãos não têm que ser necessaria-

mente os do governo.

O hábito democrático surge decisivamente na comunicação do 

mundo da vida, na sociedade civil, com agências e tarefas com as quais 

os cidadãos lidam e são confiáveis para poder atender às preocupações 

da comunidade. Mas, a forma de vida inclui críticas, protestos e o uso 

da liberdade de expressão, mesmo quando, como na crise do Corona-

vírus (Covid-19), tal liberdade é excessiva e não visa à compreensão 

mútua, mas age de forma não perspicaz.

As escolas podem se preparar para o modo de vida da democra-

cia, se elas próprias se tornarem civis, ou seja, permitirem a partici-

pação, comportarem-se de forma transparente e desempenharem um 

papel público9. Somente a instituição estatal autoritária poderia ele-

var a disciplina a um culto. As escolas civis são baseadas em regras 

perspicazes e não pressupõem – como na escola alemã de três classes 

– a “aptidão” natural, mas a capacidade de aprender.

Além disso, diferentes formas de aprendizagem têm que ser acei-

tas e a autonomia de aquisição das informações tem que estar diante 

9	 Um	exemplo	é	o	prédio	da	escola	Steiacher	no	município	de	Brütisellen,	no	cantão	de	Zurique.
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dos nossos olhos. A educação obrigatória não é mais sinônimo de con-

trole extensivo de todo o espaço de aprendizagem. Todavia, as escolas 

terão que continuar a perseguir objetivos de educação pública com o 

desenvolvimento da democracia em mente.

De modo mais geral, a educação pública e a participação escolar 

são indicadores da ancoragem do mundo da vida de uma democracia 

viva. A democracia deve ocorrer tanto como comunicação quanto como 

procedimento na vida cotidiana, e seu modo de vida deve ser convin-

cente em longo prazo, mesmo e especialmente quando a insatisfação 

com a democracia é articulada. A democracia não apenas estabelece 

as regras políticas do jogo, mas, ao mesmo tempo, trabalha com um 

salto de fé, que deve e pode ser mantido estável, se as soluções para os 

problemas forem convincentes.

Isso também se aplica, especialmente, à percepção de crises como 

a atual guerra na Ucrânia. Os desprezadores da democracia teriam 

atingido seu objetivo se, durante a crise, a confiança política tivesse 

decaído. Aqueles que querem evitar isso precisam de um modo de vida 

que possa resistir a pandemias, absorver perdas de prosperidade, de-

fender-se contra distorções ideológicas da realidade10 e continuar a se 

desenvolver com autoconfiança. Isso não é possível sem uma formação 

(Bildung) vigilante e crítica.
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